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EMENTA

AGRAVO INTERNO NO AGRAVO EM RECURSO ESPECIAL. EXECUÇÃO EXTRAJUDICIAL 
CÉDULA BANCÁRIA. EXCEÇÃO DE PRÉ-EXECUTIVIDADE. RECURSO ESPECIAL 
INADMITIDO NA ORIGEM, EM PARTE, COM BASE NA APLICAÇÃO DE RECURSO 
REPETITIVO. IMPOSSIBILIDADE DE O SUPERIOR TRIBUNAL DE JUSTIÇA CONHECER DO 
AGRAVO EM RECURSO ESPECIAL NA PARTE EM QUE QUESTIONA OS REQUISITOS 
NECESSÁRIOS PARA A EXIGIBILIDADE DO TÍTULO EXECUTIVO. NÃO CABIMENTO DO 
AGRAVO NESSE PONTO (CPC/2015, ART. 1.042). PREVISÃO LEGAL EXPRESSA. ERRO 
GROSSEIRO. ALEGAÇÃO DE ILEGITIMIDADE AFASTADA. AUSÊNCIA DE IMPUGNAÇÃO 
AOS FUNDAMENTOS DO ACÓRDÃO ESTADUAL. INCIDÊNCIA DA SÚMULA 283/STF. 
DISSÍDIO JURISPRUDENCIAL. AUSÊNCIA DE COMPROVAÇÃO. AGRAVO INTERNO 
IMPROVIDO.
1. Com o advento do Código de Processo Civil de 2015, que entrou em vigor em 18 de março 
de 2016 (Enunciado Administrativo n. 1 do Plenário do STJ), passou a existir expressa previsão 
legal no sentido do não cabimento de agravo contra decisão que inadmite recurso especial 
quando a matéria nele veiculada já houver sido decidida pela Corte de origem em 
conformidade com recurso repetitivo.
1.1. No caso em exame, o presente agravo foi interposto contra decisão publicada após a 
entrada em vigor do CPC/2015, de maneira que é plenamente aplicável o novo regramento 
trazido pelo caput do citado art. 1.042. Portanto, aqui se está diante de nítida hipótese de não 
cabimento do recurso. Com isso, concluiu-se que o agravo não mereceu conhecimento, por ser 
incabível, na parte em que o recurso especial não foi admitido na origem, porque o acórdão 
recorrido estava em conformidade com precedentes desta Corte Superior em recursos 
especiais repetitivos, ou seja, em relação aos requisitos legais da cédula de crédito bancário 
como título executivo líquido, certo e exigível, apesar da revisão das cláusulas contratuais – 
Tema n. 576/STJ.
2. No que diz respeito à suscitada ilegitimidade da agravante, constata-se que os fundamentos 
adotados pela Corte local não foram objeto de impugnação nas razões do recurso especial, e a 
subsistência de argumentos que, por si só, mantém o acórdão recorrido torna inviável o 
conhecimento do apelo especial, atraindo a aplicação do enunciado n. 283 da Súmula do 
Supremo Tribunal Federal.
3. Em relação à análise do recurso especial com base na alínea c do permissivo constitucional, 
constata-se não ter a agravante efetivado a devida comprovação do dissídio jurisprudencial 
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apontado. É preciso enfatizar que a jurisprudência vigente no Superior Tribunal de Justiça, 
seguindo o disposto no art. 1.029, § 1º, do CPC/2015, c/c art. 255, § 1º, do RISTJ, entende 
que, para demonstração da divergência, não basta a simples transcrição da ementa ou voto do 
acórdão paradigma, fazendo-se necessário o cotejo analítico entre o aresto recorrido e o 
divergente, com a explicitação da identidade das situações fáticas e a interpretação diversa 
emprestada ao mesmo dispositivo de legislação infraconstitucional, situação que não ficou 
configurada no recurso excepcional interposto pela parte insurgente.
4. Agravo interno improvido.
 

ACÓRDÃO

Vistos e relatados estes autos em que são partes as acima indicadas, 
acordam os Ministros da TERCEIRA TURMA do Superior Tribunal de Justiça, em 
sessão virtual de 23/04/2024 a 29/04/2024, por unanimidade, negar provimento ao 
recurso, nos termos do voto do Sr. Ministro Relator.

Os Srs. Ministros Nancy Andrighi, Humberto Martins, Ricardo Villas Bôas 
Cueva e Moura Ribeiro votaram com o Sr. Ministro Relator.

Presidiu o julgamento o Sr. Ministro Humberto Martins.
 

Brasília, 29 de abril de 2024.

 

MINISTRO MARCO AURÉLIO BELLIZZE, Relator

Documento eletrônico VDA41315708 assinado eletronicamente nos termos do Art.1º §2º inciso III da Lei 11.419/2006
Signatário(a):  MARCO AURÉLIO BELLIZZE   Assinado em: 30/04/2024 17:57:06
Código de Controle do Documento: efa88b53-dc2a-40d4-a9f8-9d57ac4964bd



AgInt no AGRAVO EM RECURSO ESPECIAL Nº 2475725 - SP (2023/0367493-0)

RELATOR : MINISTRO MARCO AURÉLIO BELLIZZE
AGRAVANTE : DANIELA CRISTINA DE SOUZA DOMINGUES
ADVOGADO : VIVIANE APARECIDA DE SOUZA - SP188269
AGRAVADO : RIO CLARO FUNDO DE INVESTIMENTO EM DIREITOS 

CREDITORIOS NAO-PADRONIZADOS
ADVOGADOS : MARCELO TESHEINER CAVASSANI - SP071318

JULIANA LOURENÇO DOS SANTOS - SP228888
 

EMENTA

AGRAVO INTERNO NO AGRAVO EM RECURSO ESPECIAL. EXECUÇÃO EXTRAJUDICIAL 
CÉDULA BANCÁRIA. EXCEÇÃO DE PRÉ-EXECUTIVIDADE. RECURSO ESPECIAL 
INADMITIDO NA ORIGEM, EM PARTE, COM BASE NA APLICAÇÃO DE RECURSO 
REPETITIVO. IMPOSSIBILIDADE DE O SUPERIOR TRIBUNAL DE JUSTIÇA CONHECER DO 
AGRAVO EM RECURSO ESPECIAL NA PARTE EM QUE QUESTIONA OS REQUISITOS 
NECESSÁRIOS PARA A EXIGIBILIDADE DO TÍTULO EXECUTIVO. NÃO CABIMENTO DO 
AGRAVO NESSE PONTO (CPC/2015, ART. 1.042). PREVISÃO LEGAL EXPRESSA. ERRO 
GROSSEIRO. ALEGAÇÃO DE ILEGITIMIDADE AFASTADA. AUSÊNCIA DE IMPUGNAÇÃO 
AOS FUNDAMENTOS DO ACÓRDÃO ESTADUAL. INCIDÊNCIA DA SÚMULA 283/STF. 
DISSÍDIO JURISPRUDENCIAL. AUSÊNCIA DE COMPROVAÇÃO. AGRAVO INTERNO 
IMPROVIDO.
1. Com o advento do Código de Processo Civil de 2015, que entrou em vigor em 18 de março 
de 2016 (Enunciado Administrativo n. 1 do Plenário do STJ), passou a existir expressa previsão 
legal no sentido do não cabimento de agravo contra decisão que inadmite recurso especial 
quando a matéria nele veiculada já houver sido decidida pela Corte de origem em 
conformidade com recurso repetitivo.
1.1. No caso em exame, o presente agravo foi interposto contra decisão publicada após a 
entrada em vigor do CPC/2015, de maneira que é plenamente aplicável o novo regramento 
trazido pelo caput do citado art. 1.042. Portanto, aqui se está diante de nítida hipótese de não 
cabimento do recurso. Com isso, concluiu-se que o agravo não mereceu conhecimento, por ser 
incabível, na parte em que o recurso especial não foi admitido na origem, porque o acórdão 
recorrido estava em conformidade com precedentes desta Corte Superior em recursos 
especiais repetitivos, ou seja, em relação aos requisitos legais da cédula de crédito bancário 
como título executivo líquido, certo e exigível, apesar da revisão das cláusulas contratuais – 
Tema n. 576/STJ.
2. No que diz respeito à suscitada ilegitimidade da agravante, constata-se que os fundamentos 
adotados pela Corte local não foram objeto de impugnação nas razões do recurso especial, e a 
subsistência de argumentos que, por si só, mantém o acórdão recorrido torna inviável o 
conhecimento do apelo especial, atraindo a aplicação do enunciado n. 283 da Súmula do 
Supremo Tribunal Federal.
3. Em relação à análise do recurso especial com base na alínea c do permissivo constitucional, 
constata-se não ter a agravante efetivado a devida comprovação do dissídio jurisprudencial 
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apontado. É preciso enfatizar que a jurisprudência vigente no Superior Tribunal de Justiça, 
seguindo o disposto no art. 1.029, § 1º, do CPC/2015, c/c art. 255, § 1º, do RISTJ, entende 
que, para demonstração da divergência, não basta a simples transcrição da ementa ou voto do 
acórdão paradigma, fazendo-se necessário o cotejo analítico entre o aresto recorrido e o 
divergente, com a explicitação da identidade das situações fáticas e a interpretação diversa 
emprestada ao mesmo dispositivo de legislação infraconstitucional, situação que não ficou 
configurada no recurso excepcional interposto pela parte insurgente.
4. Agravo interno improvido.
 

RELATÓRIO

Trata-se de agravo interno interposto por DANIELA CRISTINA DE SOUZA 
DOMINGUES em contrariedade à decisão proferida por esta relatoria, assim ementada 
(e-STJ, fl. 594):

 
AGRAVO EM RECURSO ESPECIAL. EXECUÇÃO EXTRAJUDICIAL 
CÉDULA BANCÁRIA. EXCEÇÃO DE PRÉ-EXECUTIVIDADE. RECURSO 
ESPECIAL INADMITIDO NA ORIGEM, EM PARTE, COM BASE NA 
APLICAÇÃO DE RECURSO REPETITIVO. IMPOSSIBILIDADE DE O STJ 
CONHECER DO AGRAVO EM RECURSO ESPECIAL NA PARTE EM QUE 
QUESTIONA OS REQUISITOS NECESSÁRIOS PARA A EXIGIBILIDADE 
DO TÍTULO EXECUTIVO. NÃO CABIMENTO DO AGRAVO NESSE PONTO 
(CPC/2015, ART. 1.042). PREVISÃO LEGAL EXPRESSA. ERRO 
GROSSEIRO. NEGATIVA DE PRESTAÇÃO JURISDICIONAL NÃO 
CONFIGURADA. ALEGAÇÃO DE ILEGITIMIDADE AFASTADA. AUSÊNCIA 
DE IMPUGNAÇÃO AOS FUNDAMENTOS DO ACÓRDÃO ESTADUAL. 
INCIDÊNCIA DA SÚMULA 283/STF. DISSÍDIO JURISPRUDENCIAL. 
AUSÊNCIA DE COMPROVAÇÃO. AGRAVO PARCIALMENTE CONHECIDO 
PARA CONHECER EM PARTE DO RECURSO ESPECIAL E, NESSA 
EXTENSÃO, NEGAR-LHE PROVIMENTO.
 

Em suas razões (e-STJ, fls. 607-625), a agravante alega ser inaplicável o 
enunciado da Súmula n. 283/STJ, visto que impugnou devidamente todos os 
argumentos proferidos pelo Tribunal de origem.

Reitera, além disso, os termos do recurso especial, notadamente acerca de 
que não consta a data de emissão da cédula de crédito bancário, não sendo possível a 
sua execução, uma vez que não estão presentes os requisitos de certeza, liquidez e 
exigibilidade, bem como houve a novação da dívida, já que foi disponibilizado novo 
empréstimo na mesma conta bancária da CCB objeto da discussão.

Assinala, ademais, que o extrato juntado e a planilha produzida não refletem 
a realidade da CCB, pois não consta a liberação do limite de R$ 20.000,00 (vinte mil 
reais).

Aduz, outrossim, que a divergência jurisprudencial foi comprovada nos 
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moldes exigidos pela lei.

Requer, por fim, a reconsideração da decisão monocrática ou sua reforma 
pela Turma julgadora.

Impugnação apresentada (e-STJ, fls. 630-643), com pedido de aplicação das 
multas previstas nos arts. 79, 80 e 1.021, § 4º, do CPC/2015.

É o relatório.

VOTO

O recurso não comporta provimento, porquanto as razões expendidas são 
insuficientes para a reconsideração da decisão impugnada.

No que concerne à força executiva da cédula de crédito bancário em 
discussão, conforme asseverado anteriormente, o Tribunal de origem não admitiu o 
processamento do recurso especial em virtude da consonância do acórdão recorrido 
com matéria pacificada nesta Corte Superior por meio de recurso repetitivo, nos termos 
do art. 543-C do CPC/1973 (Tema n. 576/STJ).

Com efeito, à época da vigência do CPC/1973, por não haver previsão legal, 
a Corte Especial do Superior Tribunal de Justiça debruçou-se, pelo menos, em duas 
oportunidades, para analisar o cabimento do agravo do art. 544, dirigido ao Superior 
Tribunal de Justiça, contra decisão que inadmitia recurso especial com base no art. 
543, § 7º, I, daquele diploma processual.

Na Questão de Ordem suscitada pelo Ministro Cesar Asfor Rocha, no Ag n. 
1.154.599/SP, firmou-se orientação do sentido de não ser cabível o agravo do art. 544 
do CPC/1973 contra decisão que nega seguimento a recurso especial com fundamento 
no mencionado art. 543, § 7º, I, do CPC/1973.

O acórdão foi assim ementado:
 
QUESTÃO DE ORDEM. PROCESSUAL CIVIL. AGRAVO DE 
INSTRUMENTO. CABIMENTO. EXEGESE DOS ARTS. 543 E 544 DO CPC. 
AGRAVO NÃO CONHECIDO.
- Não cabe agravo de instrumento contra decisão que nega seguimento a 
recurso especial com base no art. 543, § 7º, inciso I, do CPC.
Agravo não conhecido.
(QO no Ag n. 1.154.599/SP, Relator Ministro CESAR ASFOR ROCHA, 
CORTE ESPECIAL, julgado em 16/2/2011, DJe 12/5/2011).
 

Naquela ocasião, entendeu-se que à parte interessada caberia interpor 
agravo interno ou regimental na origem, a fim de demonstrar a inaplicabilidade do 
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leading case, considerando erro grosseiro a formulação do agravo do art. 544 do 
CPC/1973.

Em julgado proferido no AgRg no AREsp n. 260.033/PR, a Corte Especial, 
revendo o posicionamento anterior, afastou a pecha de erro grosseiro ao agravo 
interposto contra inadmissão de recurso especial que contrarie entendimento firmado 
em representativo de controvérsia e passou a determinar o retorno do feito ao Tribunal 
de origem para que o aprecie como agravo interno.

Confira-se a ementa do aludido julgado:
 
AGRAVO INTERNO NO AGRAVO EM RECURSO ESPECIAL. 
PROCESSUAL CIVIL. DECISÃO, NO TRIBUNAL A QUO, QUE NEGA 
SEGUIMENTO AO ESPECIAL COM BASE NO ART. 543-C DO CPC. 
INTERPOSIÇÃO DO AGRAVO DO ART. 544 DO CPC. DESCABIMENTO. 
ERRO GROSSEIRO. NÃO CONFIGURAÇÃO. REMESSA DO RECURSO 
PELO STJ À CORTE DE ORIGEM PARA APRECIAÇÃO COMO AGRAVO 
INTERNO. AGRAVO PROVIDO.
1. No julgamento da Questão de Ordem no Ag 1.154.599/SP, a Corte 
Especial assentou o entendimento de que não cabe agravo (CPC, art. 544) 
contra decisão que nega seguimento a recurso especial com base no art. 
543-C, § 7º, I, do CPC, podendo a parte interessada manejar agravo interno 
ou regimental na origem, demonstrando a especificidade do caso concreto.
2. Entretanto, o art. 544 do CPC prevê o cabimento do agravo contra a 
decisão que não admite o recurso especial, sem fazer distinção acerca do 
fundamento utilizado para a negativa de seguimento do apelo extraordinário. 
O não cabimento do agravo em recurso especial, naquela hipótese, deriva 
de interpretação adotada por esta Corte Superior, a fim de obter a máxima 
efetividade da sistemática dos recursos representativos da controvérsia, 
implementada pela Lei 11.672/2008.
3. Então, se equivocadamente a parte interpuser o agravo do art. 544 do 
CPC contra a referida decisão, por não configurar erro grosseiro, cabe ao 
Superior Tribunal de Justiça remeter o recurso à Corte de origem para sua 
apreciação como agravo interno.
4. Agravo interno provido.
(AgRg no AREsp n. 260.033/PR, Relator Ministro RAUL ARAÚJO, Corte 
Especial, julgado em 5/8/2015, DJe de 24/9/2015).

Todavia, com o advento do Código de Processo Civil de 2015, que entrou 
em vigor em 18 de março de 2016 (Enunciado Administrativo n. 1 do Plenário do STJ), 
passou a existir expressa previsão legal no sentido do não cabimento de agravo contra 
decisão que inadmite recurso especial quando a matéria nele veiculada já houver sido 
decidida pela Corte de origem em conformidade com recurso repetitivo.

Eis a redação do art. 1.042 do CPC/2015:
 
Art. 1.042. Cabe agravo contra decisão do presidente ou do vice-presidente 
do tribunal recorrido que inadmitir recurso extraordinário ou recurso 
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especial, salvo quando fundada na aplicação de entendimento firmado 
em regime de repercussão geral ou em julgamento de recursos 
repetitivos.
 

Tal disposição legal aplica-se aos agravos apresentados contra decisão 
publicada após a entrada em vigor do CPC/2015, em conformidade com o princípio 
tempus regit actum.

Nesse contexto, diante da nova ordem processual vigente – que é expressa 
quanto ao não cabimento de agravo – conclui-se não ser mais caso de aplicar o 
entendimento firmado pela Corte Especial no AgRg no AREsp n. 260.033/PR, 
porquanto não há mais como afastar a pecha de erro grosseiro ao agravo interposto já 
na vigência do CPC/2015 contra inadmissão de recurso especial que contrarie 
entendimento firmado em recurso especial repetitivo e, assim, determinar o retorno do 
feito ao Tribunal de origem para que o aprecie como agravo interno.

No caso em exame, o presente agravo foi interposto contra decisão 
publicada após a entrada em vigor do CPC/2015 (e-STJ, fl. 542), de maneira que é 
plenamente aplicável o novo regramento trazido pelo caput do citado art. 1.042. 
Portanto, aqui se está diante de nítida hipótese de não cabimento do recurso.

Com isso, concluiu-se que não o agravo não mereceu conhecimento, por ser 
incabível, na parte em que o recurso especial não foi admitido na origem, porque o 
acórdão recorrido estava em conformidade com precedentes do Superior Tribunal de 
Justiça em recursos especiais repetitivos, ou seja, em relação aos requisitos legais da 
cédula de crédito bancário como título executivo líquido, certo e exigível, apesar da 
revisão das cláusulas contratuais – Tema n. 576/STJ.

No que diz respeito à suscitada ilegitimidade da agravante, o aresto 
recorrido foi assim fundamentado (e-STJ, fls. 458-459):

 
Por fim, a alegação de ilegitimidade passiva da agravante comportava 
rejeição, uma vez que assinou a cédula na qualidade de garantidora solidária 
(fls. 66/73). Evidentemente, a alegação de vício de consentimento de lesão 
não poderia ser examinada em exceção de pré-executividade, tanto por não 
se tratar de matéria de ordem pública, quanto por não ser possível, no bojo 
da execução, a dilação probatória que a matéria requer.
Bem se vê, portanto, que a exceção de pré-executividade oposta pela 
agravante comportava rejeição, devendo ser mantida a r. decisão tal como 
lançada.

Como é possível verificar, os fundamentos adotados pela Corte local não 
foram objeto de impugnação nas razões do recurso especial, e a subsistência de 
argumentos que, por si sós, mantém o acórdão recorrido torna inviável o conhecimento 
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do apelo especial, atraindo a aplicação do enunciado n. 283 da Súmula do Supremo 
Tribunal Federal.

Nesse sentido:
 
AGRAVO INTERNO NO AGRAVO EM RECURSO ESPECIAL - AUTOS DE 
AGRAVO DE INSTRUMENTO NA ORIGEM - DECISÃO MONOCRÁTICA 
QUE NEGOU PROVIMENTO AO RECLAMO. INSURGÊNCIA RECURSAL 
DO AGRAVANTE.
1. Consoante a jurisprudência deste STJ, a legislação processual (art 557 do 
CPC/73, equivalente ao art. 932 do CPC/15, c/c a Súmula 568 do STJ) 
permite ao relator julgar monocraticamente recurso inadmissível ou, ainda, 
aplicar a jurisprudência consolidada deste Tribunal. Ademais, a possibilidade 
de interposição de recurso ao órgão colegiado afasta qualquer alegação de 
ofensa ao princípio da colegialidade. Precedentes.
2. O Tribunal local, com amparo nos elementos fáticos e probatórios dos 
autos, concluiu, de forma expressa, que não restaram demonstrados o 
alegado excesso de execução e a necessidade ou irregularidade para 
reavaliação do bem imóvel penhorado, não cabendo a esta Corte, a fim de 
alcançar conclusão diversa da estampada no acórdão hostilizado, reavaliar o 
mencionado suporte, providência obstada pelo teor da Súmula 7/STJ.
3. A subsistência de fundamento inatacado apto a manter a conclusão do 
acórdão impugnado caracteriza a deficiência na fundamentação recursal, 
fazendo incidir, por analogia, o disposto nas Súmulas 283 e 284 do STF. 
Precedentes.
4. Agravo interno desprovido.
(AgInt no AREsp n. 2.223.991/SP, relator Ministro Marco Buzzi, Quarta 
Turma, julgado em 26/6/2023, DJe de 30/6/2023.)
 
CIVIL. PROCESSUAL CIVIL. AGRAVO INTERNO NO AGRAVO EM 
RECURSO ESPECIAL. RECURSO MANEJADO SOB A ÉGIDE DO NCPC. 
AÇÃO DE OBRIGAÇÃO DE FAZER. INDENIZAÇÃO POR DANOS MORAIS. 
RESCISÃO DO CONTRATO DE PLANO DE SAÚDE. ENVIO DA 
NOTIFICAÇÃO. NÃO COMPROVAÇÃO. FUNDAMENTOS NÃO 
IMPUGNADOS. SÚMULA Nº 283 DO STF, POR ANALOGIA. DECISÃO 
MANTIDA. AGRAVO INTERNO NÃO PROVIDO.
1. Aplica-se o NCPC a este recurso ante os termos do Enunciado 
Administrativo nº 3, aprovado pelo Plenário do STJ na sessão de 9/3/2016: 
Aos recursos interpostos com fundamento no CPC/2015 (relativos a 
decisões publicadas a partir de 18 de março de 2016) serão exigidos os 
requisitos de admissibilidade recursal na forma do novo CPC.
2. A ausência de combate aos fundamentos do acórdão recorrido, suficientes 
por si só, para a manutenção do decidido acarreta a incidência da Súmula 
n.º 283 do STF.
3. Não sendo a linha argumentativa apresentada capaz de evidenciar a 
inadequação dos fundamentos invocados pela decisão agravada, o presente 
agravo não se revela apto a alterar o conteúdo do julgado impugnado, 
devendo ele ser integralmente mantido em seus próprios termos.
4. Agravo interno não provido.
(AgInt no AREsp n. 2.157.654/SP, relator Ministro Moura Ribeiro, Terceira 
Turma, julgado em 6/3/2023, DJe de 9/3/2023.)
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Assim, não há como afastar a incidência do mencionado óbice, conforme 
pleiteia a parte insurgente.

Por fim, em relação à análise do recurso especial com base na alínea c do 
permissivo constitucional, não se revela cognoscível a irresignação deduzida pela 
alínea c do permissivo constitucional, porquanto a agravante não demonstrou o dissídio 
nos moldes exigidos pelos arts. 1.029, § 1º, do CPC/2015 e 255, § 1º, do RISTJ.

Isso porque é assente nesta Corte Superior que a mera transcrição de 
ementas ou trechos do acórdão paradigma, sem a realização do necessário cotejo 
analítico entre os arestos confrontados, mostra-se insuficiente para comprovar a 
divergência jurisprudencial.

Ilustrativamente:
 
AGRAVO INTERNO NOS EMBARGOS DE DECLARAÇÃO NO AGRAVO 
EM RECURSO ESPECIAL - AÇÃO DE RESCISÃO DE CONTRATUAL - 
DECISÃO MONOCRÁTICA QUE NEGOU PROVIMENTO AO RECLAMO - 
INSURGÊNCIA DA DEMANDADA.
(...)
5. O dissídio jurisprudencial não merece conhecimento, porque não foi 
realizado o necessário cotejo analítico entre os julgados trazidos a confronto. 
A mera transcrição de ementas ou de passagens dos arestos indicados 
como paradigma não atende aos requisitos dos arts. 1.029 do CPC/2015 e 
255, §§ 1º e 2º, do RISTJ.
6. Agravo interno desprovido.
(AgInt nos EDcl no AREsp n. 2.044.223/RJ, relator Ministro Marco Buzzi, 
Quarta Turma, julgado em 29/5/2023, DJe de 1/6/2023.)

Desse modo, tendo em vista que as ponderações feitas no presente agravo 
interno não são capazes de alterar o convencimento anteriormente manifestado, 
permanece íntegra a decisão agravada.

No que tange ao pedido de aplicação de multa por litigância de má-fé, não 
há como acolher tal pretensão, pois, conforme entendimento desta Corte, a 
interposição de recursos cabíveis não implica litigância de má-fé nem ato atentatório à 
dignidade da justiça, ainda que com argumentos reiteradamente refutados pelo 
Tribunal de origem ou sem alegação de fundamento novo.

No ponto:
 
AGRAVO INTERNO NO AGRAVO EM RECURSO ESPECIAL. USUCAPIÃO. 
COMPROVAÇÃO DOS REQUISITOS. REVISÃO. SÚMULA 7 DO STJ. 
DECISÃO DA PRESIDÊNCIA MANTIDA. MULTA POR LITIGÂNCIA DE MÁ-
FÉ. NÃO INCIDÊNCIA. MAJORAÇÃO DOS HONORÁRIOS ADVOCATÍCIOS 
EM AGRAVO INTERNO. NÃO CABIMENTO. AGRAVO NÃO PROVIDO.
1. É inviável rever a conclusão do Tribunal de origem quanto ao 
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preenchimento dos requisitos para o reconhecimento da usucapião, 
porquanto demandaria reexame de provas, o que é vedado nesta instância 
especial, nos termos da Súmula 7 do STJ.
2. "A interposição de recursos cabíveis não implicam litigância de má-fé nem 
ato atentatório à dignidade da justiça, ainda que com argumentos 
reiteradamente refutados pelo Tribunal de origem ou sem alegação de 
fundamento novo." (AgRg nos EDcl no REsp n. 1.333.425/SP, Relatora 
Ministra NANCY ANDRIGHI, DJe 4/12/2012).
3. Em consonância com os precedentes desta Corte Superior, não se 
majoraram os honorários na hipótese de interposição de recurso no mesmo 
grau de jurisdição.
4. Agravo interno não provido.
(AgInt no AREsp 1852271/AL, Rel. Ministro LUIS FELIPE SALOMÃO, 
QUARTA TURMA, julgado em 30/08/2021, DJe 09/09/2021)

Por fim, a aplicação da multa prevista no art. 1.021, § 4º, do CPC/2015 não é 
automática, não se tratando de mera decorrência lógica do desprovimento do agravo 
interno em votação unânime. A condenação da parte agravante ao pagamento da 
aludida multa – a ser analisada em cada caso concreto, em decisão fundamentada – 
pressupõe que o agravo interno se mostre manifestamente inadmissível ou que sua 
improcedência seja de tal forma evidente que a simples interposição do recurso possa 
ser tida, de plano, como abusiva ou protelatória.

Na hipótese ora examinada, contudo, não vejo como considerar abusiva ou 
protelatória a interposição do agravo interno, motivo pelo qual rejeito o pedido da parte 
agravada de cominação de multa.

Ante o exposto, nego provimento ao agravo interno.

Fiquem as partes cientificadas de que a insistência injustificada no 
prosseguimento do feito, caracterizada pela oposição de embargos manifestamente 
inadmissíveis ou protelatórios a este acórdão, ensejará a imposição da multa prevista 
no art. 1.026, § 2º, do CPC/2015.

É como voto.
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TERMO DE JULGAMENTO
TERCEIRA TURMA

AgInt no AREsp 2.475.725 / SP
Número Registro: 2023/0367493-0 PROCESSO ELETRÔNICO

Número de Origem:
10070057820148260224 100700578201482602244782014 21869311420228260000

Sessão Virtual de 23/04/2024 a 29/04/2024

Relator do AgInt 
Exmo. Sr. Ministro MARCO AURÉLIO BELLIZZE

 Presidente da Sessão
Exmo. Sr. Ministro HUMBERTO MARTINS

 Secretário
Bela. MARIA AUXILIADORA RAMALHO DA ROCHA

AUTUAÇÃO

AGRAVANTE : DANIELA CRISTINA DE SOUZA DOMINGUES
ADVOGADO : VIVIANE APARECIDA DE SOUZA - SP188269
AGRAVADO : RIO CLARO FUNDO DE INVESTIMENTO EM DIREITOS CREDITORIOS NAO-

PADRONIZADOS
ADVOGADOS : MARCELO TESHEINER CAVASSANI - SP071318

JULIANA LOURENÇO DOS SANTOS - SP228888

ASSUNTO : DIREITO CIVIL - OBRIGAÇÕES - ESPÉCIES DE TÍTULOS DE CRÉDITO - CÉDULA 
DE CRÉDITO BANCÁRIO

AGRAVO INTERNO

AGRAVANTE : DANIELA CRISTINA DE SOUZA DOMINGUES
ADVOGADO : VIVIANE APARECIDA DE SOUZA - SP188269
AGRAVADO : RIO CLARO FUNDO DE INVESTIMENTO EM DIREITOS CREDITORIOS NAO-

PADRONIZADOS
ADVOGADOS : MARCELO TESHEINER CAVASSANI - SP071318

JULIANA LOURENÇO DOS SANTOS - SP228888

TERMO

A TERCEIRA TURMA do Superior Tribunal de Justiça, em sessão virtual de 23/04/2024 a 29
/04/2024, por unanimidade, decidiu negar provimento ao recurso, nos termos do voto do Sr. Ministro
Relator.

Documento eletrônico VDA41300749 assinado eletronicamente nos termos do Art.1º §2º inciso III da Lei 11.419/2006
Signatário(a):  SISTEMA JUSTIÇA - SERVIÇOS AUTOMÁTICOS,    Assinado em: 30/04/2024 07:21:01
Código de Controle do Documento: ae63d68a-8a59-49bc-b79c-60f262649781



Os Srs. Ministros Nancy Andrighi, Humberto Martins, Ricardo Villas Bôas Cueva e Moura
Ribeiro votaram com o Sr. Ministro Relator.

Presidiu o julgamento o Sr. Ministro Humberto Martins.

 

Brasília, 30 de abril de 2024
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